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QUINZENA DE 25 DE NOVEMBRO A 06 DE DEZEMBRO DE 2019 
 

1. ALMEIDA, Arnaldo Quirino de. Instrumentos de integridade corporativa e prevenção contra a corrupção 
empresarial na lei n. 12.846/2013. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.71, p. 46-99, 

nov./dez. 2019. 
 

2. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Contratos eletrônicos e a ausência de duas assinaturas de testemunhas: título 
executivo extrajudicial na visão do STJ. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.71, p. 27-

45, nov./dez. 2019. 
 

3. AMARAL, Ana Luiza Lacerda; GUEDES, Jefferson Carús. Do sonho da cidade-jardim à distopia ambiental 
urbana: políticas para a mitigação das mudanças climáticas em Brasília. Revista Magister de Direito 
Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 53-76, ago./set. 2019. 

 
4. ANDRADE, Ana Bernadete Leite de Carvalho. Estabilização e os efeitos da coisa julgada à decisão 

concessiva da tutela de urgência antecipada em caráter antecedente. Revista da EJUSE (Escola Judicial do 

Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 25-53, 2019. 
 

5. ARAÚJO, Natália de Paula. Feminicídio: condições de vulnerabilidade da mulher que facilitam a prática do 
delito. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 146-172, jul./dez. 2019. 

 
6. AZEVEDO NETO, Guido. A tutela de evidência com base em precedentes obrigatórios: da possibilidade sobre 

interpretação do art. 311, inciso II, com base no art. 927, ambos do CPC. Revista da EJUSE (Escola Judicial 

do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 257-290, 2019. 
 

7. BARBOSA, Nicole Miranda. Do contrato de consórcio empresarial. Revista Brasileira de Direito Comercial, 

v.5, n.30, p. 95-109, ago./set. 2019. 
 

8. BERALDO, Leonardo de Faria. Da legalidade dos chamados honorários advocatícios sucumbenciais 
exorbitantes. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 39-44, nov./dez. 

2019. 
 

9. BITTI, Eduardo Silva. A crise da teoria do adimplemento substancial em contratos de alienação fiduciária em 
garantia e de leasing. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.5, n.30, p. 78-94, ago./set. 2019. 

 
10. CÂMARA, Alexandre Antônio Franco Freitas. O princípio da primazia da resolução do mérito e o novo Código 

de Processo Civil. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 15-24, 2019. 

 
11. CAON, Guilherme Maines. Termos de uso em contratos digitais: aspectos regulatórios da proteção de dados 

pessoais. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.71, p. 9-26, nov./dez. 2019. 

 
12. CARÔZO, Lisyanne Passos. O regime jurídico da mediação no processo civil. Revista da EJUSE (Escola 

Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 291-312, 2019. 
 

13. COSTA, Fábia Priscilla de Araújo. Alterações introduzidas pelo novo Código de Processo Civil em relação à 
atuação do Ministério Público como fiscal da ordem jurídica (custos juris) nas ações de família. Revista da 
EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 83-101, 2019. 

 
14. COSTA, Lucas Mendes Pinheiro. Incidente de resolução de demandas repetitivas - IRDR: sistema de causa 

piloto ou causa modelo? Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 213-

255, 2019. 
 

15. COUTINHO JR., Helton Rangel. A interlocução entre áreas de saber e o fortalecimento de ações de defesa 
dos direitos de crianças e adolescentes. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 52-76, jul./dez. 

2019. 
 

16. COUTINHO, Nilton Carlos de Almeida; PAES, José Eduardo Sabo; CARDOSO NETO, Lauro Pinto. Criminal 
compliance como instrumento de proteção dos direitos humanos. Revista Brasileira de Direitos Humanos, 

Porto Alegre, v.8, n.30, p. 5-28, jul./set. 2019. 
 

17. CRUZ, Tarcísio Azevedo. A imposição das normas fundamentais na produção antecipada de prova. Revista 
da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 183-211, 2019. 

 
18. DEMO, Roberto Luis Luchi. Carência dos benefícios previdenciários. Breves considerações sobre a regra 

jurídica aplicável e a metodologia de cálculo. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, 

n.93, p. 24-36, nov./dez. 2019. 
 

19. DUTRA, Vitor Martins. A "nova previdência" dos servidores públicos: o retrato original da PEC 6/2019. 
Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.93, p. 61-107, nov./dez. 2019. 

 



20. FARIA, Caroline. As principais práticas abusivas cometidas pelas instituições financeiras. Revista Síntese 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 45-46, nov./dez. 2019. 

 
21. FERREIRA, Humberto Augusto Borges. Tributação de ISSQN na exportação de serviços. Revista Brasileira 

de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 75-96, jul./ago. 2019. 

 
22. FIGUEIREDO, Rubens Carlos de. Constitucionalização do processo no âmbito do novo Código de Processo 

Civil: o modelo cooperativo processual. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, 

n.28, p.139-181, 2019. 
 

23. FILIPPETTO, Rogerio. Ensaio sobre uma segurança jurídica metamórfica. Revista Magister de Direito Penal 
e Processual Penal, Porto Alegre, v.16, n.91, p. 38-56, ago./set. 2019. 

 
24. FLACH, Michael Schneider. Crime e dano contra o patrimônio cultural por omissão. Revista Magister de 

Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 86-113, ago./set. 2019. 

 
25. FLEMING, Bianca Garcia. As principais características da tutela de urgência e de evidência no novo CPC. 

Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 220-234, nov./dez. 2019. 

 
26. GOIS, Guilherme Augusto Melo Batalha de. A tomada de decisão apoiada e seu processamento no 

ordenamento jurídico pátrio. Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 103-

138, 2019. 
 

27. GOMES, Magno Federici; DINIZ, Vinicius Moreira. A União, a delimitação processual aos Estados e a 
especificação procedimental: o problema da lei n. 14.939/03 do estado de Minas Gerais à luz da característica 
jurídico-política da sustentabilidade na Constituição de 1988. Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 19-55, jul./ago. 2019. 

 
28. HAHN, Tatiana Meinhart. ETR-BI: um modelo inteligente de advocacia pública federal especializada em 

benefício previdenciário por incapacidade. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.93, 

p. 37-60, nov./dez. 2019. 
 

29. HARADA, Kiyoshi. Reforma tributária tumultuada. Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças 
Públicas, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 56-62, jul./ago. 2019. 

 
30. KAZMIERCZAK, Luiz Fernando; KICHILESKI, Gustavo Carvalho. Metacognição: ofensa à imparcialidade do 

juiz criminal na fase de investigação. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, 

v.16, n.91, p. 94-110, ago./set. 2019. 
 

31. KOKKE, Marcelo; ANDRADE, Renato Campos. Estudo dos elementos da responsabilidade civil diante do 
descumprimento da função ambiental da propriedade. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, 

Porto Alegre, v.15, n.85, p. 39-52, ago./set. 2019. 
 

32. LIMA JR., João Manoel de; ALTOÉ JR., José Egídio. Análise dos remédios concorrenciais adotados nos 
termos de compromisso de cessação de prática relacionados ao mercado de pagamentos firmados pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Revista Brasileira de Direito Comercial, v.5, n.30, 

p. 5-33, ago./set. 2019. 
 

33. MARINHO FILHO, Luciano. Inconsistências e incoerências na reforma da previdência do Brasil: breves 
colocações. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.93, p. 234-237, nov./dez. 2019. 

 
34. MARQUES, Oswaldo Henrique Duek; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Do prazo prescricional das sanções 

penais previstas para as pessoas jurídicas em crimes ambientais. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 24-38, ago./set. 2019. 

 
35. MARTINHO, Helena Maria de Godoy. Meio ambiente marinho: contaminação petrolífera, impacto ambiental e 

prevenção. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.15, n.85, p. 77-85, 

ago./set. 2019. 
 

36. MARTINS, Bruno Sá Freire. Aposentadoria pelo INSS e o vínculo estatutário. Revista Síntese Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.93, p. 108-117, nov./dez. 2019. 

 
37. MARTINS, Ives Gandra da Silva et al. RERCT: um sistema ficto-presuntivo. Revista Brasileira de Direito 

Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 97-104, jul./ago. 2019. 

 
38. MATOS, Amanda Prado de. A responsabilidade do investidor anjo. Revista Brasileira de Direito Comercial, 

v.5, n.30, p. 51-77, ago./set. 2019. 
 

39. MORAES, Guilherme Braga Peña de. Protagonismo institucional do poder judiciário no estado 
contemporâneo: reflexões sobre a judicialização, o ativismo judicial e a autonomia processual da justiça 
constitucional. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 15-33, jul./dez. 2019. 

 
40. MOREIRA, Merlliny Matos; OLIVEIRA, Rebeca Lacerda Guimarães. Estatuto da pessoa com deficiência e o 

procedimento da tomada de decisão apoiada (TDA). Revista da EJUSE (Escola Judicial do Estado de 

Sergipe), Aracaju, n.28, p. 355-381, 2019. 



 
41. NASCIMENTO, Santiago Fernando do. A multiplicidade de empresas e os limites legais para ingresso e 

manutenção do simples nacional. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.71, p. 237-240, 

nov./dez. 2019. 
 

42. NICOLAU, Rodrigo Borges. Meio ambiente do trabalho e agrotóxicos. Revista Brasileira de Direitos 
Humanos, Porto Alegre, v.8, n.30, p. 90-115, jul./set. 2019. 

 
43. NOBREGA, Rafael Estrela. A releitura do princípio in dubio pro societate no rito Especial do Júri. Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.16, n.91, p. 10-37, ago./set. 2019. 

 
44. NOGUEIRA, Pedro Henrique Pedrosa. A sentença de improcedência como título executivo. Revista da 

EJUSE (Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 313-329, 2019. 

 
45. NÚÑEZ NOVO, Benigno. A educação prisional no Mercosul. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto 

Alegre, v.8, n.30, p. 51-71, jul./set. 2019. 
 

46. ______. A importância do controle interno na administração pública. Revista Brasileira de Direito Tributário 
e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 63-74, jul./ago. 2019. 

 
47. ______. Licitações e contratos administrativos. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, 

n.167, p. 34-54, nov. 2019. 
 

48. OLIVEIRA, Júlio Moraes. Aspectos relevantes do acidente de consumo infantil. Revista Brasileira de Direito 
Comercial, v.5, n.30, p. 34-50, ago./set. 2019. 

 
49. PEREIRA JR., Jessé Torres. Revisitando a teoria da separação dos poderes. Revista Síntese Direito 

Administrativo, Porto Alegre, v.14, n.167, p. 215-219, nov. 2019. 

 
50. PINTO, Jefferson de Almeida. O pragmatismo religioso nos periódicos jurídico-penais: entre adesões e 

tensões (1874-1955). Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 34-51, jul./dez. 2019. 

 
51. PORTO, Lorena Vasconcelos; ROCHA, Cláudio Jannotti da; LAU, Ana Isabella Bezerra. A prevalência do 

negociado sobre o legislado: análise da inconvencionalidade dos arts. 611-A e 611-B da CLT diante dos 
limites da autonomia coletiva. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.8, n.30, p. 72-89, 

jul./set. 2019. 
 

52. RANGEL, Rafael Calmon. O jurisdicionado como consumidor dos serviços judiciários: perspectivas e 
propostas de aprimoramento do atendimento ao cidadão. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 

77-107, jul./dez. 2019. 
 

53. RANGEL, Tauã Lima Verdan. O uso da audiência pública em processos administrativos da Aneel: reflexões 
acerca do princípio da participação da sociedade civil. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, 

v.14, n.167, p. 9-33, nov. 2019. 
 

54. REDECKER, Ana Claudia; RODRIGUES, Tiago da Rosa. Da sujeição de créditos à recuperação judicial de 
empresa sob a perspectiva temporal. Revista Síntese Direito Empresarial, Porto Alegre, v.12, n.71, p. 100-

133, nov./dez. 2019. 
 

55. ROBLES, Moyana Mariano; CABRAL, Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat. Efetividade dos direitos do 
hemofílico e de sua família. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v.8, n.30, p. 29-50, 

jul./set. 2019. 
 

56. ROMANO, Rogério Tadeu. Considerações de Pontes de Miranda sobre o artigo 505 do Código Civil de 1916. 
Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 210-219, nov./dez. 2019. 

 
57. ______. O mito da coisa julgada inconstitucional e a subsistência da ação de nulidade absoluta ou insanável e 

dos demais remédios processuais na matéria. Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, 

n.167, p. 55-80, nov. 2019. 
 

58. SAAD-DINIZ, Eduardo. O papel transformativo das corporações no processo penal: ideias sobre compliance e 
vitimização corporativa. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.16, n.91, p. 

57-71, ago./set. 2019. 
 

59. SALVADOR, Sérgio Henrique; SILVA, Ricardo Leonel da. A Lei n. 13.876/2019 e a mais nova tentativa de 
reformar a política constitucional de proteção previdenciária em um país de excluídos. Revista Síntese 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.93, p. 19-23, nov./dez. 2019. 

 
60. SANNINI NETO, Francisco. Funcionalismo da investigação criminal. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.69, 

n.505, p. 61-75, nov. 2019. 
 

61. SANTANA, Suyene Barreto Seixas de. Prova emprestada no processo civil. Revista da EJUSE (Escola 

Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 55-81, 2019. 
 

62. SANTOS, Eloísa Assis dos; PRESTES, Vanesca Buzelato. O conteúdo do direito à moradia e sua 



concretização no direito à cidade. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, Porto Alegre, v.15, 

n.85, p. 5-23, ago./set. 2019. 
 

63. SCHONBLUM, Paulo Maximilian Wilhelm Mendlowicz. A atuação dos gatekeepers: responsabilidade 
proporcional ao âmbito da intermediação. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 108-123, 

jul./dez. 2019. 
 

64. SERAU JR., Marco Aurélio; BASTOS, Alberto. Lei n. 13.876/2019 - restrições inconstitucionais na jurisdição 
delegada em matéria previdenciária. Revista Síntese Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.18, n.93, p. 9-

18, nov./dez. 2019. 
 

65. SILVA, Beclaute Oliveira. Conflito entre coisas julgadas no novo Código de Processo Civil. Revista da EJUSE 

(Escola Judicial do Estado de Sergipe), Aracaju, n.28, p. 331-353, 2019. 
 

66. SILVA, Romantiezer Theodoro Gomes da. A outorga onerosa do direito de construir: o solo criado e o direito à 
moradia. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v.17, n.2, p. 124-145, jul./dez. 2019. 

 
67. SILVEIRA, Sebastião Sérgio da; SILVEIRA, Ricardo dos Reis; WOGEL, Lucas Furlan de Freitas. Contribuição 

sindical: a reforma trabalhista (lei n. 13.467/2017) e a extinção da obrigatoriedade da contribuição sindical. 
Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas, Porto Alegre, v.13, n.75, p. 5-18, jul./ago. 

2019. 
 

68. SOBRINHO, Emílio Gutierrez. A doutrina dos precedentes no Código de Processo Civil. Revista Síntese 
Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 47-94, nov./dez. 2019. 

 
69. STOLZE, Pablo. A Lei n. 13.874/2019 (liberdade econômica): a desconsideração da personalidade jurídica e 

a vigência do novo diploma. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.69, n.505, p. 9-18, nov. 2019. 

 
70. STRECK, Lenio Luiz. Júri: prisão e vedação de apelação para a acusação - a decisão do STF. Revista 

Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.16, n.91, p. 5-9, ago./set. 2019. 

 
71. TARTUCE, Flavio. A "lei da liberdade econômica" (lei n. 13.874/2019) e os seus principais impactos para o 

direito civil: primeira parte. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 9-

17, nov./dez. 2019. 
 

72. ______. A "lei da liberdade econômica" (lei n. 13.874/2019) e os seus principais impactos para o direito civil: 
segunda parte. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 18-28, 

nov./dez. 2019. 
 

73. VEIGA, Edna Teixeira. A liberdade de ensino como imperativo ao pleno desenvolvimento da personalidade. 
Revista Síntese Direito Administrativo, Porto Alegre, v.14, n.167, p. 81-98, nov. 2019. 

 
74. ______. O direito da sucessão hereditária e a mediação. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.69, n.505, p. 19-

48, nov. 2019. 
 

75. VENOSA, Sílvio de Salvo; RUAS, Luiza Wander. Interpretação dos negócios jurídicos e a liberdade 
econômica. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v.20, n.122, p. 29-38, nov./dez. 

2019. 
 

76. ZANINI, Leonardo Estevam de Assis; MACIEL, Silvio Luiz. O combate à pornografia de vingança e a tutela 
penal da imagem no Brasil. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.16, n.91, 

p. 72-93, ago./set. 2019. 
 

 
QUINZENA DE 09 A 19 DE DEZEMBRO DE 2019 
 

1. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Contratos eletrônicos e a ausência de duas assinaturas de testemunhas: título 
executivo extrajudicial na visão do STJ. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.69, n.504, p. 9-29, out. 2019. 

 
2. ANDRADE, Mauro Fonseca. 10 anos do projeto de novo Código de Processo Penal: ainda é possível 

sustentar sua viabilidade? Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.18, n.75, p. 159-178, out./dez. 2019. 

 
3. ANDRADE, Tadeu Luciano Siqueira. O princípio da cooperação linguística nas relações contratuais: uma 

análise semântico-pragmática à luz do direito do consumidor. Revista do Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.68, p. 239-253, abr./jun. 2018. 

 
4. ARAUJO, Eugenio Rosa de. Aplicação da disregard doctrine em benefício da pessoa singular do sócio. 

Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.68, p. 43-56, abr./jun. 2018. 

 
5. ARRUDA, Élcio. Crime sem lei? Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v.19, 

n.119, p. 35-38, dez. 2019/jan. 2020.  
 

6. BALLAN JR., Octahydes; GUEDES, Jefferson Carús. Indisponibilidade de bens na ação de improbidade 
administrativa: recursos cíveis e conteúdos cabíveis. Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil, 



Porto Alegre, v.16, n.92, p. 105-115, set./out. 2019. 
 

7. BASTOS, Fabricio Rocha. Do microssistema da tutela coletiva e a sua interação com o CPC/2015. Revista 
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n.68, p. 57-132, abr./jun. 2018. 

 
8. BECHARA, Fabio Ramazzini; SMANIO, Gianpaolo Poggio. Colaboração premiada no Brasil: legalidade dos 

benefícios negociados e voluntariedade no acordo à luz da eficiência e do garantismo. Revista de Estudos 
Criminais, São Paulo, v.18, n.75, p. 179-209, out./dez. 2019. 

 
9. BIZARRIA, Juliana Carolina Frutuoso. Ação rescisória no processo coletivo, Revista Forense, Rio de Janeiro, 

v.115, n.428, p. 143-178, jul./dez. 2018. 
 

10. CALAZANS, Fernando Ferreira. Aposentadoria diferenciada dos servidores públicos policiais: contribuição 
dialógica ao julgamento da ação direta de inconstitucionalidade n. 5039. Revista Forense, Rio de Janeiro, 

v.115, n.428, p. 43-69, jul./dez. 2018. 
 

11. CALDEIRA, Marco. O âmbito subjectivo da centralização das compras públicas em Portugal. Revista de 
Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.68, p. 111-152, out./dez. 2019. 

 
12. CANCIAN, Vinícius Marin. Precedentes judiciais no CPC/2015: entre fugacidade e segurança jurídica. 

Revista Forense, Rio de Janeiro, v.115, n.428, p. 275-287, jul./dez. 2018. 

 
13. CARBONAR, Dante Olavo Frazon. Aquisição da propriedade imobiliária por acessão invertida e o conceito 

aberto: "exceder consideravelmente" do artigo 1.255, parágrafo único, do CC/02. Revista Forense, Rio de 

Janeiro, v.115, n.428, p. 27-42,jul./dez. 2018. 
 

14. CARVALHO, Abner Teixeira de. O trato das questões prejudiciais. Revista Forense, Rio de Janeiro, v.115, 

n.428, jul./dez. 2018. p. 291-303. 
 

15. CARVALHO, Lucas. A importância do direito agrário e do agronegócio para o Brasil. Justiça e Cidadania. 

Rio de Janeiro, v.20, n.229, p. 29-31, set. 2019. 
 

16. CASIMIRO, Ligia Maria Silva Melo de; SANTOS, Fábio de Sousa. Contratações públicas: apontamentos 
sobre a formação dos modelos contemporâneos de licitações públicas no Brasil e nos Estados Unidos. 
Interesse Público: revista bimestral de direito público, Belo Horizonte, v.21, n.117, p. 135-151. set./out. 2019.  

 
17. CASTRO, Renato Rossetti Vallim de; CAVAGGIONI, Álvaro Sérgio. A importância da mediação familiar na 

busca pela efetivação do acesso à justiça da população brasileira. Revista Forense, Rio de Janeiro, v.115, 

n.428, p.375-394, jul./dez. 2018. 
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